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			PREFÁCIO


			Modernismos constantes


			Um ex-voto constante de uma cabeça ou de uma figura humana inteira entalhada na madeira apresenta abordagem interpretativa do real distante dos padrões clássicos e miméticos cultivados a partir das sociedades grega e romana na Antiguidade e intensamente sistematizados no ensino artístico do Renascimento e nas academias de arte até a primeira metade do século XX, na Europa e na área de sua influência.


			As vanguardas artísticas europeias travaram uma luta contra esse conceito único e dominante de arte, que desconsiderava e deslegitimava qualquer outro. No século XIX, com o colonialismo contemporâneo europeu, os despojos de guerra, o contato com culturas diversas e distantes e o desejo de possuir a cultura do colonizado fomentaram a formação de acervos da cultura material de africanos, asiáticos, americanos. Essa desapropriação cultural fez surgir museus específicos, acrescentou acervos dos museus enciclopédicos e motivou o colecionismo de objetos “exóticos” em grande escala.


			Os artistas atentaram para os padrões diferenciados de representação artística, e, já no fim do 800, Gauguin buscou contato mais intenso com as sociedades coletivistas, procurando inspiração para novas formas de fazer arte, pois a reprodução da natureza, da realidade e da figura humana passou a ser feita com maior rapidez, precisão e a custo menor.


			No século XX, os movimentos de vanguarda inspiraram-se grandemente na arte fora dos padrões clássicos: a arte dos autodidatas, dos alienados mentais, das crianças, dos povos coletivistas, equivocadamente denominados de “primitivistas”, a arte do paleolítico e neolítico e a arte das classes populares. Essa mudança de ponto de vista elevou essas manifestações à categoria de arte, atraindo o interesse dos colecionadores, das instituições e do mercado.


			As manifestações da arte popular eram vistas como uma “não arte”, realizada por “incultos”, destituídos de letramento e de formação escolar em qualquer nível, sobretudo no acadêmico. Todos os preconceitos das classes privilegiadas recaíam sobre esses estratos da cultura do proletariado, transformando as diferenças em elementos da afirmação da “superioridade” das classes dominantes.


			A semana de Arte Moderna de 1922, ocorrida em São Paulo, não abordava a questão diretamente, mas, ao reivindicar o direito à pesquisa permanente e a pretensão de se fazer uma arte brasileira, a intenção e necessidade de conhecer o Brasil vai sendo divulgada nos manifestos e no ideário de Mário de Andrade. Contudo, as revisões dos impactos da semana vêm revelando que os esforços foram pontuais e de menor abrangência, sem as enormes consequências, que a literatura crítica cultivou.


			Manuel Querino inaugurou na Bahia e no Brasil o pensamento de valorização da cultura afro-brasileira nas primeiras décadas do século XX. Publicou artigos na revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia sobre as artes e os artistas na Bahia, publicou duas edições (1909, 1911) do livro Artistas Baianos – indicações biográficas, em que traçou o perfil biográfico dos artistas baianos, ou que trabalharam na Bahia desde o século XVIII, não identifica a cor da pele dos biografados, mas vai amadurecendo sua abordagem positiva da negritude em outros trabalhos sobre aspectos da cultura baiana a exemplo de A Bahia de Outrora – Vultos e Fatos Populares (1916), Candomblé de Caboclo (ligeiras notas a propósito de uma oferta feita ao Instituto pelo Coronel Arthur Atahyde de objetos pertencentes a um famoso Candomblé de caboclo da cidade do Salvador) (1919), Os Homens de Cor preta na História (1923), O colono preto como fator da civilização brasileira, apresentada ao 6º Congresso Brasileiro de Geografia, de Belo Horizonte, e publicada em separata na Bahia, em 1918, e outros escritos publicados após a morte, como Costumes Africanos no Brasil (1938) e A arte culinária na Bahia (1951). 


			Na segunda edição de Artistas Baianos – indicações biográficas, Querino escreveu sobre Erotides Américo de Araújo Lopes, nascido em Salvador, em 17/12/1847, um escultor que aprendeu a desbastar a madeira com um tamanqueiro português, tendo se liberado da feitura de tamancos, produzindo esculturas de tipos de rua, negros e negras baianas vendedoras de víveres. Querino colecionava essas miniaturas, várias das quais, não por acaso, integram o acervo do Museu Histórico Nacional, no Rio de Janeiro, embora não haja nenhuma nos museus baianos.


			A arte dita popular estava presente no cotidiano da população baiana, encontrava-se nas feiras, nas casas, em ambientes de trabalho, nas expressões religiosas e nos festejos de rua, mas não gozavam entre os eruditos do status de arte, nem tampouco eram valorizadas. 


			As atenções para essa produção e menos para os produtores passaram a ser dada por artistas, intelectuais e críticos de arte, com o advento da arte moderna na Bahia, a partir de fins da década de 1940, com forte ânimo nas décadas de 1950 e 1960. Houve um interesse crescente na arte popular, interesse que encontrou em Eros Martim Gonçalves e Lina Bo Bardi um impulso considerável por meio de exposições e da montagem do Museu de Arte Popular/Moderna da Bahia no solar do Unhão, projetado e materializado pela arquiteta Lina Bo Bardi. Outras coleções públicas, como a do Instituto Feminino da Bahia, das Escolas de Teatro e de Belas Artes e a dos artistas modernistas, como Sante Scaldaferri, Mirabeau Sampaio, Calazans Neto, e colecionadores particulares, como Odorico Tavares, entre outros.


			Constataram que esse estrato dominante da cultura já era modernista, antes do modernismo, e procuraram inspiração para a desconstrução da forma clássica. Os resultados dessa relação trouxeram mais benefícios aos artistas burgueses do que aos artistas populares, que continuaram a vender nas feiras e nas periferias o fruto de seu trabalho resultante da labuta diária e de uma inventividade variada e qualificada. 


			É sobre esse movimento que Jancileide Souza se debruçou na sua pesquisa no Programa de Pós-graduação em Artes Visuais da Escola de Belas Artes da UFBA e agora publica sob o título Colecionismo de Arte: um estudo da legitimidade artística e apropriação estética da arte popular, oferecendo-nos uma análise crítica da questão.


			Luiz Alberto Ribeiro Freire


			Doutor em História da Arte


			Professor da Escola de Belas Artes (UFBA)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Colecionismo de Arte: um estudo da legitimidade artística e apropriação estética da arte popular aborda a história do processo de legitimidade artística e da apropriação estética da arte denominada popular, a partir da análise da experiência de colecionismo, da construção de um campo artístico e da emergência de um mercado de artesanato e arte popular na Bahia, entre as décadas de 1940 e 1960. A experiência de colecionismo de objetos com essa temática revela-nos uma prática de atribuição de determinados valores e significados a essa criação plástica. 


			Realizo um exame das discussões, das abordagens e dos usos da “arte popular” no Brasil, no que diz respeito à construção de uma identidade nacional por meio da preservação e valorização dessa arte como uma expressão “autêntica” da cultura brasileira. Dentro desse contexto, interessou-me, sobretudo, entender como as concepções acerca da arte popular que circularam na época fomentaram o reconhecimento dessa produção e sua apropriação cultural e estética, a partir da análise do papel de intelectuais e artistas na elaboração de um discurso a respeito do popular em um momento de criação de propostas nacionalistas formuladas pelo Estado Novo. Durante esse período, a noção de arte popular é concebida de forma distinta e pode ser examinada a partir de conceitos elaborados por artistas atrelados ao modernismo, pelos estudos do folclore e da antropologia, pela política pedagógica do Estado em vias de educar o povo e por meio da formação de coleções, da criação de museus e das políticas de preservação das culturas populares. 


			 O jornalista Odorico Tavares, o escritor Jorge Amado, os artistas plásticos Sante Scaldaferri, Mirabeau Sampaio, Mário Cravo Jr. e Carybé, o diretor de teatro Eros Martim Gonçalves Pereira e a arquiteta italiana Lina Bo Bardi são apenas alguns dos nomes mais conhecidos de profissionais que formaram coleções de arte popular e artesanato na Bahia, entre meados do século XX. A Escola de Belas Artes e a Escola de Teatro da Universidade Federal da Bahia, o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, o Museu do Estado da Bahia e o Instituto Feminino da Bahia são algumas das instituições culturais que também abrigaram em seus acervos coleções com essa temática.


			Este livro investiga como a prática do colecionismo, a formação de coleções e as ações de colecionadores e colecionadoras contribuíram para a criação de conceitos e categorias de classificação da produção plástica de fatura popular, assim como revela as práticas de apropriação estética e o trânsito dessa arte pelo sistema estabelecido das belas artes na Bahia. 
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			INTRODUÇÃO


			Colecionismo de arte: um estudo da legitimidade artística e apropriação estética da arte popular é um estudo inédito, resultado de uma pesquisa realizada por esta autora, entre os anos de 2011 e 2013, que realiza uma análise do processo de promoção e difusão da arte denominada de “popular” na Bahia, a partir da investigação da prática de colecionismo, da ação de colecionadores/as e da formação de coleções com essa temática em dois espaços distintos: o privado, formado por coleções de intelectuais, artistas e instituições culturais; e o público, lugar dos museus e das exposições. A experiência de colecionismo e a formação de coleções desempenharam um papel importante na utilização de categorias de definição da arte produzida por povos indígenas e afrodescendentes. Por meio do estudo dessa prática, é possível estabelecer de que maneira esses objetos foram adquiridos e reconhecidos como portadores de valores artísticos. 


			Identifico quais os objetos de arte foram postos em destaque e valorizados por colecionadores, artistas plásticos e instituições culturais em um dado momento histórico, social e cultural da Bahia, assim como a prática do colecionismo e da apropriação estética dessa produção. Assim, tomei como objeto de estudo a experiência de colecionismo e as coleções particulares como as do jornalista, poeta e mecenas das artes Odorico Tavares, dos artistas plásticos Mirabeau Sampaio, Mário Cravo Júnior, Sante Scaldaferri e, no âmbito público, o conjunto de objetos reunidos para formar uma coleção para o “museu de arte popular” da Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia, bem como a coleção do diretor de teatro e coreógrafo Eros Martim Gonçalves Pereira e da arquiteta italiana Lina Bo Bardi, reunida para formar o Museu de Arte Popular do Unhão, que seria implantado no Museu de Arte Moderna da Bahia, no final da década de 1950.


			A discussão em torno da “arte popular” no Brasil tem início no final do século XIX e início do XX, a partir de uma necessidade de criação de imagens e símbolos que moldassem a ideia de nação e representassem o modelo de identidade brasileira a ser seguido em todo o país. Desse modo, determinados costumes, crenças e práticas sociais populares de cada região do Brasil foram utilizadas por grupos de artistas, intelectuais, instituições, assim como o próprio Estado brasileiro, para dar materialidade a esse objetivo. A escolha de elementos como a religiosidade popular católica e as religiões de matriz africana, o cangaço e o coronelismo constituem-se como temas definidores da região Nordeste e passam a fazer parte dos discursos em torno da construção de uma identidade nacional. Nesse discurso, a ideia de popular confundia-se com a ideia de tradicional, e a legitimidade da arte “popular” esteve acompanhada pela revisão e valorização do passado histórico do país.


			De acordo com Néstor García Canclini (2003), a identidade cultural se constrói por meio de um patrimônio, constituído, segundo esse autor, por meio de dois movimentos importantes: a ocupação de determinado território e a formação de coleções. Dessa forma, a criação de museus de arte popular, a apropriação e o colecionismo de objetos com essa temática por parte de intelectuais e artistas nesse período colaboraram para o reconhecimento dessas expressões como emblemas da cultura brasileira, e as coleções passaram a ser um referencial importante para a formação de uma identidade nacional. Por outro lado, a preocupação com a arte popular no início do século XX ocorreu também como uma aposta de valorização do “popular”, por parte de artistas visuais, como o elemento que deveria partir a renovação estética dos artistas contemporâneos. 


			 O historiador da arte Krzystof Pomian (1984) nos introduz na história do colecionismo. Para esse autor, uma coleção pode ser definida como um conjunto de objetos naturais ou artificiais mantidos fora de seu contexto, de forma definitiva ou temporária, e que contam com uma proteção especial em um espaço fechado preparado para esse fim, além de ficarem expostos ao olhar de um público (POMIAN, 1984). Pomian também diz que, para ser considerada uma coleção, pressupõe-se a reunião de um número significativo de objetos, porém, apesar disso, a quantidade de objetos de uma coleção depende sobremaneira do contexto social e cultural em que determinadas sociedades acumularam esses objetos, sendo o quantitativo condicionado pelas variáveis do tempo e do espaço. Para Pomian, o que deve ser levando em conta é a função da coleção em um enredo situacional, e é, também, a sua função que define o conjunto de objetos como uma coleção. Neste sentido, podemos considerar que, na Bahia, foram formadas coleções de arte com uma quantidade expressiva de objetos, assim como foram reunidos pequenos conjuntos de peças relacionadas ao tema, que também são classificados como coleções, em virtude da função e do papel que exerceram na sociedade, que lhe atribuiu um significado e um valor. 


			Outro autor que utilizei para o estudo do colecionismo é o historiador James Clifford (1994) e a sua discussão sobre o “sistema de arte-cultura”, por meio do qual o Ocidente passou a contextualizar e a valorizar os objetos classificados como “exóticos” e “primitivos” no século XIX e início do século XX. Para Clifford, o processo de construção de uma identidade, seja cultural, seja pessoal, pressupõe atos de colecionismo, e a formação de coleções, especialmente os museus, forjaram uma representação de um mundo por meio da seleção e do recorte de objetos específicos para representar todos abstratos. A partir disso, são elaborados esquemas classificatórios para a salvaguarda e exposição dos objetos, de forma que a ordenação da coleção é apresentada como uma realidade em detrimento da própria história e do contexto de produção desses objetos, assim como são esquecidas as formas de apropriação e aquisição desses artefatos pelo Ocidente. 


			Este livro está divido em quatro capítulos. No primeiro, realizo uma análise das noções de arte e cultura popular e dos processos de legitimidade artística dessa produção, colocando em evidência algumas concepções adotadas na definição do que seria ou não popular; conceitos como artesanato, arte primitiva, arte erudita e arte para as massas serão examinados, bem como as relações entre colecionismo, apropriação cultural e estética e colonialidade do poder, os estudos do folclore e da antropologia e a emergência de um mercado de arte. Não é minha ambição aqui realizar um estudo pormenorizado de todos os eventos e discussões relacionadas ao assunto, senão mostrar as principais concepções adotadas em um dado período histórico de construção de um conhecimento a respeito dessa arte. 


			No segundo capítulo, examino os aspectos históricos da “arte popular” no Brasil, sobretudo no que diz respeito ao uso desses objetos como símbolos de uma identidade nacional no período do Estado Novo, destacando, ainda, a influência dos estudos do folclore, a formação de coleções, a discussão nacionalista-popular, a criação do Sphan e a preservação do patrimônio, assim como as relações entre arte popular e os processos de renovação nos modos de fazer arte por parte de artistas modernos. 


			No terceiro capítulo, discorro sobre a formação de coleções de arte “popular” e o processo de legitimidade dessa produção na Bahia, entre as décadas de 1940 e 1960, a partir da análise da produção dessas obras, da eleição de imagens e símbolos da religiosidade popular por parte da Igreja, com o intuito de forjar as representações da identidade nacional, assim como a formação de coleções no estado, a construção de um campo artístico na Bahia e a comercialização de artesanato e arte popular.


			No quarto capítulo, examino a ação de colecionadores no processo de legitimidade artística dessa criação, bem como realizo um estudo da relação entre a experiência do colecionismo e a apropriação estética dessa produção por parte de artistas modernos da Bahia, que formaram coleções com o propósito de obter o aprendizado de técnicas e soluções plásticas do “povo”.


		




		

			1


			AS NOÇÕES DE ARTE


			1.1 A HIERARQUIA DAS ARTES


			Na história ocidental da arte, sempre houve uma inclinação entre os estudiosos em estabelecer uma hierarquia das artes ou, ao menos, classificá-la em duas categorias distintas: arte erudita/culta/acadêmica/elitista e arte popular/artesanato. De acordo com o antropólogo argentino radicado no México, Néstor García Canclini (1977), a tese defendida pelas teorias estéticas modernas é de que o valor artístico estava restrito à obra de arte e que esta existia de forma autônoma. Desse modo, os “objetos artísticos” são diferenciados dos objetos de função utilitária e passam a ser considerados pertencentes a outra dimensão, ou seja, faziam parte do “mundo do espírito”.


			A esse respeito, a filósofa Viviane Mosé (2012, p. 113-114) diz que a concepção ocidental da arte nasceu do “mundo das ideias” de Platão, uma filosofia que afirmava que existiam ideias e essências puras habitando um universo desconhecido por nós. Esse outro “mundo” somente poderia ser acessado por meio dos sentidos, do pensamento, um lugar que deu origem a tudo o que é considerado belo, assim como a verdade, o bem, os modelos e padrões que moldavam as diversas manifestações da natureza. Para Platão, o nosso mundo real seria apenas uma cópia imperfeita do “mundo das ideias” (MOSÉ, 2012, p. 113-114).


			Essa concepção estética, de acordo com Canclini, situa a obra de arte como pertencente ao “mundo das ideias” e a compreende como uma linguagem universal e abstrata, que pode ser compreendida por qualquer pessoa, independentemente da época, do lugar, da classe social. Canclini (1977) observa que essa definição buscava uma essência pura das artes sem considerar cada contexto de produção e recepção das obras. O antropólogo aponta que a ideia de arte como linguagem universal esteve em vigor durante os séculos XVIII e XIX, por meio da imposição dos padrões estéticos europeus e norte-americanos aos países dependentes, e chama a atenção para o papel do imperialismo na reprodução, em quase todas as colônias, de sua concepção estética. Esse sistema patriarcal, racista e colonialista usurpou e reuniu, em seus museus, objetos de diferentes povos, os quais foram agrupados em categoriais distintas e depois reconstruídos em exposições e catálogos de forma totalizante, inseridos em categorias como a de “primitivos”, “arcaicos” e “exóticos”. Mais tarde, essas classificações serão reproduzidas e difundidas nos livros de história da arte e nas “imagens-arquivos”1 dos museus ocidentais.


			Quando pensamos sobre as classificações e as categorizações da arte de povos negros e indígenas pelo sistema estético ocidental, devemos levar em consideração que essas definições foram estabelecidas como instrumentos de colonialidade do poder, termo empregado pelo sociólogo peruano Aníbal Quijano, na década de 1980, para fazer referência à formação e à imposição da matriz colonial de poder, que tem início no século XVI, com a colonização das Américas. As referências culturais e a criação plástica dos povos submetidos à colonização foram destruídas, animalizadas ou marginalizadas, hierarquicamente apartadas em relação à cultura e à criação plástica europeia. O pesquisador Joaquín Barriendos (2011) considera que a colonialidade do ver, imposta pelo domínio colonial, articulou interesses de caráter teológico-militar-mercantil, ou seja, reuniu a matriz etnográfica e racial da expansão comercial transatlântica com a base imperial das cartografias de dominação dos povos, configurando o que o autor chama de “regime visual eurocêntrico, mercantil-capitalista e racializador” (BARRIENDOS, 2011, p. 18). 


			Esse regime visual eurocêntrico estabeleceu os critérios que definem o que é ou não arte e impôs a sua concepção de arte para os povos negros e indígenas. No período de subjugação colonial, para que a escravidão dos povos originários se efetivasse, diz o psiquiatra Franz Fanon (2011), foi “preciso destruir os seus sistemas de referência” (FANON, 2011, p. 275). É nesse momento que, segundo Fanon, “o ocupante instala a sua dominação, afirma esmagadoramente a sua superioridade. O grupo social, subjugado militar e economicamente, é desumanizado segundo um método multidimensional” (FANON, 2011, p. 277). 


			1.1.1 O sistema estético ocidental


			O sistema estético ocidental divide as atividades artísticas em três áreas distintas: arte erudita ou da elite, arte para as massas e arte popular ou artesanato. Canclini analisa essas categoriais a partir de um modelo socioeconômico, refletindo três aspectos importantes, como a produção, a circulação e o consumo. Mas o que define o caráter “popular” da arte? O popular da arte não pode ser definido pelo seu consumo por uma quantidade expressiva de espectadores/consumidores, mas deve ser analisado, como sugere Canclini (1977, p. 73), a partir do exame de como são realizados, no processo artístico, a produção, a circulação e o próprio consumo de arte, levando em consideração a participação ou a exclusão de distintos segmentos sociais nesse processo. As principais concepções sobre o significado dessa produção sustentam que a diferença entre arte e arte popular está no processo de aprendizado das técnicas, o qual, no que se refere às artes, principalmente as chamadas “belas artes”, é realizado nas academias.


			Diz Canclini (1977) que a arte “erudita” tem origem na burguesia e nos grupos de intelectuais da pequena burguesia, que valorizam o momento da produção, compreendida como a criação individual do artista. O gesto, o gênio criador e a originalidade da produção é o que define o que é o artístico. O processo de circulação dessas obras não é considerado pela estética das belas artes, porquanto acreditam que nada posterior à obra pode modificar a sua essência. Já a função de quem consome, o espectador, é a de mera atitude de contemplação e elevação diante da revelação da obra de um gênio criador. O principal valor dessa arte encontra-se em sua originalidade. 


			A esse respeito, Canclini (1977) afirma que o ato criador não é uma característica fundamental e indispensável a toda obra de arte, mesmo nas obras que apresentam a originalidade como elemento mais importante. Para esse autor, a criatividade existe não como uma criação absoluta, mas como forma de produção específica própria de cada contexto histórico e social no qual essa produção está inserida. Diz o antropólogo que os juízos atribuídos à obra de arte pelos historiadores e críticos de arte devem levar em conta os processos de produção, assim como o de sua percepção, e não apenas entender como a obra de arte se insere dentro de um contexto histórico de produção artística, senão também compreender como ela se insere na história do gosto. Acrescente-se a isso, como se constroem os valores estéticos, a legitimidade artística de determinada produção, e como se modifica e se aceita os códigos estabelecidos pelo sistema das belas artes. 


			Segundo Canclini, a arte para as massas também é produzida por uma classe dominante, ou por alguém a serviço dela, e tem o objetivo de transmitir para as classes mais baixas e média da população os ideais da sociedade burguesa, assim como estimular o enriquecimento dos meios de comunicação de difusão. É uma arte voltada para a distribuição, na medida em que se interessa mais pela dimensão do público e pela eficiência na transmissão das mensagens, uma vez que não se preocupam com o processo de criação e a originalidade da obra, nem com as reais necessidades dos consumidores2. O principal valor atribuído a esse tipo de arte é a submissão, a sujeição e “obediência feliz” (CANCLINI, 1977, p. 74)3.


			A arte popular é definida como uma produção da classe de trabalhadores, em sua maioria de pessoas negras e indígenas, ou de artistas que representam essa classe, uma criação que cumpre uma função utilitária, ritual e estética para satisfazer as necessidades das comunidades onde residem artesãs e artesãos. Os temas giram em torno da vida cotidiana, e sua principal característica é, segundo Canclini, a “representação e a satisfação dos desejos e necessidades coletivas” (CANCLINI, 1977, p. 74)4. 


			A distinção entre os conceitos de “arte” e “arte popular” parece ser o seu aprendizado em academias, lugar em que os mestres ensinam aos seus aprendizes as técnicas, os modelos, os métodos, os materiais e as teorias acerca de determinado objeto ou fenômeno artístico. Embora as oficinas de criação artesanal, assim como nas academias, também ensinem, ainda que de maneira distinta, procedimentos e técnicas aos aprendizes, os objetos produzidos não são, no entanto, considerados arte.


			As formas de recepção e o consumo das obras de arte por uma sociedade, conforme Canclini, é o que completa o sentido da sua existência. Para esse autor, não poderemos deixar de reconhecer que a recepção é um elemento constitutivo da obra, assim como a sua produção. Para Canclini (1977), os estudos da circulação de obras de arte e seus mecanismos na imposição dos critérios dos valores estéticos contribuem para desmistificar a ideia de uma criatividade absoluta atribuída pelas teorias estéticas ocidentais ao artista, além de permitir visualizarmos as transformações ocorridas na arte, com a incorporação de objetos ao mercado capitalista. 


			Em vista disso, percebe-se que a distinção entre arte erudita, para as massas e a popular, é uma questão de dominação colonial, no sentido de segregar e hierarquizar os diversos níveis de atividades artísticas e seus produtores e produtoras, mas o certo é que essas modalidades se relacionam. Não podemos esquecer-nos das tensões sociais que existem entre as classes nas sociedades modernas e que essas classificações não existem de forma autônoma. Arnold Hauser (1988) considera que uma arte pode influenciar a outra e acredita que a arte “erudita” quase sempre incluía alguns elementos da “arte popular”. Para esse autor, as obras da arte “erudita” poderiam, muitas vezes, ter certa semelhança com a arte “popular”, podendo pender ao nível delas ou também surgirem delas (HAUSER, 1988, p. 246-247). Além disso, conforme mostra Canclini, tanto a arte produzida pela elite quanto a arte para as massas procedem da mesma indústria cultural. 


			1.2 ARTE POPULAR E ARTESANATO: POR QUE NÃO FALAMOS ARTE?


			O conceito de arte popular abrange diversas expressões artísticas que são utilizadas como sinônimos para definir essa mesma concepção, como o artesanato, a arte primitiva, a arte naïf e a arte folclórica. O valor que é dado à criação artesanal está relacionado com a organização social do lugar em que ele é produzido, ou seja, define-se o artesanato como produto que é realizado em um processo artesanal5, e que se difere dos processos industriais. Entretanto, como afirma Néstor Garcia Canclini (1983), a produção do artesanato modifica-se quando se relaciona com o mercado capitalista, o turismo, o lazer e a indústria cultural (CANCLINI, 1983). 


			Acerca do conceito de arte popular e artesanato, a filósofa mexicana Eli Bartra (2015) argumenta que a arte popular é, na verdade, uma arte sem nome ou uma arte que tem muitos nomes, uma vez que a criação artística é pensada, segundo essa autora, para ser anônima, com exceção da criação dos grandes mestres, que são geralmente reconhecidos pelo nome próprio (BARTRA, 2015). A esse respeito, a antropóloga Angela Mascelani (2009) comenta que não devemos considerar a criação plástica de origem popular como uma produção que sempre se mantém no anonimato, uma vez que a atuação de comerciantes, colecionadores e marchands, especificamente no Brasil, principalmente entre as décadas de 1940 e 1980, deslocou o “vasto e democrático campo do artesanato e da criação coletiva para o mundo seletivo e individualista da ‘arte’” (MASCELANI, 2009, p. 25). Isso concorreu para o reconhecimento de seus autores e autoras e para a legitimação desses objetos como expressão artística – ainda que muitos desses autores não se considerem artistas, nem pensem a sua criação como uma obra de arte.


			Eli Bartra também define arte popular como criações plásticas de grupos ou comunidades que têm poucos recursos, produzidas em grande medida por mulheres. A filósofa estabelece uma distinção entre artesanato e arte popular, ao considerar que esta última se distingue pela qualidade artística das obras em relação à produção em série do artesanato, ou seja, a arte popular seria uma criação que teria uma função mais estética do que utilitária (BARTRA, 2015). 


			Uma questão que podemos problematizar é a concepção do artesanato como objeto que cumpre apenas uma função utilitária ou religiosa. O antropólogo congolês Kabengele Munanga (1988), ao refletir sobre a criação artística negro-africana, discorre a respeito da existência de uma fronteira entre a contemplação e a utilidade prática. Munanga discorda da afirmação de estudiosos que atribuem à arte afronegra somente um caráter utilitário ou mágico-religioso. Para o antropólogo, a arte produzida nas sociedades africanas tradicionais tem uma estreita relação com a vida dessas comunidades, uma vez que essa arte também cumpre uma função estética, seja ela a prática de ornamentação corporal, de mutilação e deformação do corpo, a exemplo da escarificação, ou simplesmente os penteados das mulheres. A busca pelo belo está presente nessas manifestações, visto que, segundo esse autor, “a partir do momento em que se desenvolvem estilos de penteado, isto é, procura-se colocar ordem na desordem, tem-se ali uma afirmação do homem e de sua condição, um sentido estético visível” (MUNANGA, 1988, p. 8). Kabengele afirma que a produção de objetos de cultura material africana poderia tornar-se motivos artísticos a partir do momento em que seus produtores acrescentassem algo a mais ao objeto, sem nenhum sentido de praticidade ou utilidade (MUNANGA, 1988). 


			Desse modo, não podemos afirmar que toda criação artesanal é destituída de um impulso estético, uma vez que muitos objetos “em série”, produzidos por artesãs e artesãos em muitas localidades, têm qualidade artística e não são comercializados para servir apenas como objetos utilitários, mas são também, muitas vezes, objetos para fruição estética. São criações que revelam estilos, padrões e a criatividade de artesãs e artesãos que herdaram de seus antepassados os conhecimentos técnicos e artísticos sobre os processos de criação artesanal.


			Nos dias atuais, é muito comum o uso da expressão “artesanal” ou “artesão” por designers, críticos de arte e pela publicidade, como sinônimo de qualidade ou de um produto diferenciado por se situar fora dos padrões industriais de produção. Com efeito, a expressão “artesanal” poderia ser utilizada para fazer referência a processos, práticas, objetos e fazeres de uma pessoa ou de um grupo que domina uma técnica e tem habilidades para desenvolver certo tipo de ofício. Atualmente, o uso do termo “artesanal” é empregado em diversos segmentos para expressar a qualidade do trabalho de um artista, assim como também é usado para fazer referência a produtos alimentícios e de vestuário. Não obstante, o trabalho artesanal nem sempre foi bem-visto ou valorizado. 


			De acordo com Ferreira Gullar (2003), no início do século XX, com as transformações geradas com o processo acelerado de industrialização, engendrado pela Revolução Industrial no âmbito da ciência e da técnica, e a influência dos meios de produção mecânica na vida cotidiana, o fazer artístico passou por um processo de ruptura nas artes visuais, o qual alterou os modos de fazer e de pensar a realidade. Essa situação se refletiu no estado de espírito do artista, o qual presenciou, cada vez mais, a produção, a circulação e a comercialização de objetos industrializados e percebeu que o trabalho feito de forma artesanal perdeu espaço para a máquina. Gullar diz que a ruptura com a linguagem pictórica e a tradição figurativa que se deu com o Cubismo, no início do século XX, levaram artistas a redescobrirem a expressividade de materiais diversos, como a linha, a madeira, os recortes de jornal ou qualquer objeto, independentemente do seu significado. Nesse momento, a obra de arte deixou a sua condição de representação para se tornar um simples objeto. Marcel Duchamp (1887-1968), ao exibir como obra de arte o famoso urinol-fonte no Salão dos Independentes, em Nova York, no ano de 1917, mostrou que o artista, assim como o artesão, perdeu a propriedade dos meios de produção e se tornou um mero operário industrial (GULLAR, 2003).


			Nesse meio tempo, o objeto feito de forma artesanal perdeu o seu valor diante do consumo em massa de ícones e produtos industrializados pelas camadas médias da população. Por outro lado, os novos padrões de gostos trazidos pelas novas técnicas de produção impulsionaram um novo olhar crítico e a elaboração de projetos culturais por parte de artistas e escritores de países da América Latina. No México, sob a liderança de José Vasconcelos (1882-1959), Diego Rivera (1886-1957) e Gerardo Murillo (Dr. Alt, 1875-1964), foram realizadas diversas publicações que faziam críticas à industrialização e à modernidade como forças que destroem a autenticidade e a originalidade das obras artesanais. Como parte de uma política cultural, artística e econômica e influenciados pelas teorias e ideias de valorização do artesanato desenvolvidas pelo pintor, filósofo e crítico de arte inglês John Ruskin (1819-1900), Estado e classe artística promoveram a arte popular ao status de patrimônio cultural do México, iniciando um processo de comercialização nacional e internacional de objetos de arte popular/artesanato que fomentou a indústria turística no país.


			Richard Sennett (2012) define o “artesanal” como um impulso essencial da vida humana, que significa, antes de tudo, uma vontade ou um desejo de realizar um trabalho bem-feito, mesmo que o resultado não seja satisfatório e que todo o processo seja frustrante. De modo que essa prática não pode ser considerada como uma mera execução de um trabalho manual especializado, já que, como bem coloca Sennett (2012), ela consiste em conhecimento, experiência e comprometimento com a atividade ou a produção a ser realizada. Por isso, não é legítimo dizer que o trabalho artesanal é uma simples habilidade manual, porquanto essa atividade não se resume apenas à criação de objetos para atender às necessidades básicas do ser humano. O artesanato é Arte e uma prática cultural realizada por sujeitos ou grupos que fazem parte de um sistema particular de ser, de criar e de estar no mundo. 


			A classificação como não arte e a exclusão das manifestações plásticas produzidas especialmente por mulheres do sistema das artes ocorreu devido a uma estrutura religiosa cristã, patriarcal e do cânone artístico6 e contribuiu para a categorização da criação artística produzida por esses sujeitos como objetos rústicos (sem apuro técnico), elaborados de modo repetitivo em comparação com a produção de “arte”, esta tida como autêntica, complexa e criativa, o que levou à marginalização dessa produção na história da arte desde o período do Renascimento.


			A separação entre arte e artesanato teve início a partir do Renascimento, período em que se formou uma nova maneira de se conceber a arte, aliada a um novo conceito e uma nova valorização da História, com os progressos feitos com a medição, a datação e a cronologia, que possibilitaram as pessoas desse período obterem uma perspectiva histórica do seu passado, como analisa o historiador Jacques Le Goff (2003). Antes, a maioria dos objetos considerados arte foi produzida com finalidades que vão além da pura contemplação estética (LE GOFF, 2003).


			O historiador Arnold Hauser (2000) considera que o período artístico do Quattrocento, depois da Antiguidade Clássica, foi a primeira época de uma produção considerável de arte profana7, que não só representou gêneros conhecidos e consagrados, como a escultura, a ourivesaria e as pinturas murais e de cavalete, como também empregou novos gêneros ligados à cultura doméstica da alta burguesia emergente. Ao contrário da arte solene da corte, a arte dessa classe buscava mais conforto e intimidade, por meio do uso de elementos decorativos para adornar os utensílios domésticos, como as pinturas e a rica decoração de mobiliários, o uso de pequenos quadros votivos, isto é, pratos adornados com representações de figuras, além do uso de faianças majólicas, revelando um processo de valorização dos objetos artesanais (HAUSER, 2000).


			Nesse momento, ainda existia certo equilíbrio entre arte e artesanato, entre as “belas artes” e a simples decoração do mobiliário. Essa situação não apresentou modificações até a arte alcançar sua autonomia e passar a reconhecer a autonomia das chamadas “artes maiores”, isto é, as artes relacionadas às atividades mentais, aos sentidos, à visão e à audição, como a escultura, a pintura e a música. Dessa maneira, teve fim a união que existia entre artista e artesão, passando o artista a produzir suas obras com uma consciência de criação bastante distinta daquela que possuía quando realizava pinturas com a finalidade decorativa, quando pintava móveis, ex-votos e panelas ou quando produzia vasos de cerâmica (HAUSER, 2000). 


			Nessa época, segundo Hauser, o artista começou a se libertar dos desejos do cliente e deixou de ser produtor de encomendas para ser produtor de mercadorias, o que deu margem ao surgimento do connoisseur, o aficionado e colecionador de obras de arte (HAUSER, 2000). No período do Quattrocento, a existência de um comércio de obras de arte, separado do seu modo de produção, era quase desconhecido, assim como não havia, a não ser em casos isolados, coleções sistemáticas de arte. O comércio de arte surgiu no século seguinte, com a demanda por obras da Antiguidade Clássica – essa tradição estava visível aos olhos da população por meio das ruínas clássicas vistas por toda parte – e, ao mesmo tempo, a compra de obras dos artistas mais renomados naquele período. De acordo com Hauser, o primeiro comerciante de arte, cujo nome é conhecido, do início do século XVI, é o florentino Giovanni Battista della Palla. O artista adquiriu, em sua cidade, obras para o rei da França, e a formação de sua coleção não era realizada apenas por meio de compras nas mãos dos artistas. O colecionador também adquiria obras para o seu acervo por meio de coleções privadas (HAUSER, 2000).


			O historiador afirma que o aumento da demanda por obras de arte no Renascimento levou os artistas a deixarem de ser artesãos da pequena burguesia para se converterem em uma classe de trabalhadores intelectuais livres, a qual começou a formar um estrato social e economicamente consolidado – embora esse autor considere que não se possa dizer que, nesse momento, os artistas constituíssem uma classe social unificada. As oficinas no início do Renascimento eram dominadas pelo espírito comunal dos antigos construtores das guildas8, e nesse período a arte não era fruto de uma personalidade autônoma nem de um gênio criador – até o final do século XV, o processo de criação artística era realizado de modo coletivo (HAUSER, 2000). 


			A produção artesanal do período do Quattrocento manifestou-se, inicialmente, nas oficinas artísticas, onde os artistas recebiam encomendas do tipo artesanal. Nessas oficinas, eram produzidos objetos como bandeiras, brasões de armas, desenhos para tapeçarias, entalhes em madeira, bordados, objetos decorativos para festas, dentre outros elementos. Conforme analisa Arnold Hauser, a mudança nos critérios sobre o trabalho artístico ocorreu a partir da atuação do artista Michelangelo di Lodovico Buonarroti Simoni (1475-1564), o qual começou a criar e dar formas independentes às obras. Trata-se de um período em que o artista começou a ter uma consciência de si e da sua produção, uma vez que não achava mais a sua altura aceitar encomendas artesanais, o que significou o fim da dependência em que se encontrava o artista em relação às oficinas (HAUSER, 2000). Ainda no começo do Quattrocento, segundo o historiador, os mestres organizavam cursos de desenhos em suas oficinas, e foi a partir daí que surgiram as academias particulares, com o estabelecimento de aulas teóricas e práticas – e, por outro lado, desenvolveram-se academias públicas. As antigas comunidades oficinais, junto à tradição artesanal, desapareceram e, aos poucos, foram substituídas, restando apenas no final uma relação intelectual entre mestre e discípulo.


			O Renascimento introduziu a ideia do artista como um “gênio”, e a obra de arte seria o fruto da criação de uma personalidade autônoma, que era considerada mais importante do que qualquer expressão artística. Néstor García Canclini (1977, p. 135) coloca que foi na cidade de Florença, na Itália, que apareceu pela primeira vez a palavra “artista”, em decorrência do processo de constituição da arte como uma atividade autônoma, sobretudo devido às mudanças econômicas, sociais e culturais, como o surgimento de um mercado cultural, a liberdade da produção artística da tutela religiosa e cortesã, a apropriação colonialista de objetos não ocidentais e sua reunião nas metrópoles e os estudos dessas culturas por parte de filósofos franceses, alemães e italianos.


			De acordo com Canclini, as mudanças nos processos produtivos em decorrência das novas formas de apropriação da natureza e da transformação dos produtos que se originavam dela fizeram com que os modos de trabalho se modificassem e, aos poucos, se libertassem dos controles impostos pela religião (CANCLINI, 1977). Com o crescimento do capitalismo e a liberdade cultural da burguesia, o domínio da Igreja ficou debilitado, a vida cortesã, aos poucos, começou a se dissolver, e a aristocracia começou a se aproximar da intelectualidade laica, o que possibilitou uma maior abertura para o aparecimento de um público especial para as atividades artísticas. Entretanto, segundo o antropólogo, essa liberdade conferida ao artista esteve limitada pela aparição da figura dos marchands, sujeitos que ofereciam estabilidade financeira aos artistas e lhes asseguravam um contrato de trabalho para toda a vida, além de alimentação e alojamento, em troca de obras de arte, cujos temas propostos, tamanho e número de figuras que cada obra deveria ter eram indicados por essas pessoas, conforme os pedidos solicitados pelos compradores (CANCLINI, 1977). Entre os séculos XVI e XVII, o crescimento do mercado de arte trouxe à tona o individualismo nas formas de produção artística, até a constituição da ideia do criador como um “gênio”.


			Durante os séculos XVII e XVIII, ainda consoante García Canclini, a concepção da arte como uma atividade artística autônoma foi se fortalecendo em diversos países, na medida em que o mercado de arte começa a se estabelecer entre a produção das obras e o consumidor. Por outro lado, o mercado artístico exigia um lugar para que as mercadorias fossem exibidas. A partir do século XVIII, houve um crescimento do número de salões, museus e, posteriormente, de galerias e teatros (CANCLINI, 1977). Os artistas foram convertidos em trabalhadores da burguesia emergente, tanto no plano econômico quanto no sentido ideológico, haja vista que a função do artista até então era a de produzir obras que eram símbolos do poder, da distinção e do prestígio dessa nova classe (CANCLINI, 1977).


			O sociólogo Pierre Bourdieu (2007) considera que a diversificação de públicos consumidores de arte no século XIX permitiu ao artista obter condições mais vantajosas para alcançar sua independência econômica. Com a autonomia da criação artística e a constituição de uma categoria social de artistas profissionais, a produção de “bens simbólicos” começou a se libertar das instâncias estéticas religiosas, das encomendas da corte e dos cânones clássicos acadêmicos, ao mesmo tempo que os bens produzidos passaram a possuir um valor cultural e um valor de mercado (BOURDIEU, 2007, p. 100). Para Bourdieu, a constituição da obra de arte como mercadoria e o estabelecimento da produção de “bens simbólicos” destinados ao mercado dão lugar à criação de uma teoria pura da arte (a arte pela arte), “instaurando uma dissociação entre a arte como simples mercadoria e a arte como pura significação” (BOURDIEU, 2007, p. 103).
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